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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça recentemente firmou o 
entendimento de que "fugir correndo repentinamente ao avistar uma 
guarnição policial configura motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal 
em via pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus é do Estado, por ser 
usualmente amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser submetida 
a especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas inverossímeis, 
incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos autos" (HC n. 
877.943/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado 
em 18/4/2024, DJe de 15/5/2024, grifei).

2. O trancamento da ação penal, é medida excepcional, só sendo admitida 
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência 
de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de 
provas e materialidade do delito.

3. Na hipótese, o Tribunal a quo rejeitou a pretensão de trancamento da 
ação penal, destacando que a denúncia se reveste das formalidades 
adequadas. Pontuou aquela Corte que as circunstâncias que 
precederam a busca pessoal, quais sejam, evasão do recorrente, em local 
conhecido como ponto de tráfico, após visualização dos policiais, permitiu a 
diligência promovida. 

4. Os pormenores do caso somente serão esclarecidos durante a instrução 
processual, momento apropriado para a análise aprofundada dos fatos 
narrados pelo titular da ação penal pública, pois a certeza quanto aos fatos 
e seus contornos jurídicos apenas virá com a prolação da sentença 
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condenatória ou absolutória.

5. O momento processual da ação penal não autoriza o reconhecimento de 
nulidade probatória por esta Corte Superior pela via estreita do habeas 
corpus. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas produzidas, na 
presente via, sob o risco de se incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça recentemente firmou o 
entendimento de que "fugir correndo repentinamente ao avistar uma 
guarnição policial configura motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal 
em via pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus é do Estado, por ser 
usualmente amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser submetida 
a especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas inverossímeis, 
incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos autos" (HC n. 
877.943/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado 
em 18/4/2024, DJe de 15/5/2024, grifei).

2. O trancamento da ação penal, é medida excepcional, só sendo admitida 
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência 
de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de 
provas e materialidade do delito.

3. Na hipótese, o Tribunal a quo rejeitou a pretensão de trancamento da 
ação penal, destacando que a denúncia se reveste das formalidades 
adequadas. Pontuou aquela Corte que as circunstâncias que 
precederam a busca pessoal, quais sejam, evasão do recorrente, em local 
conhecido como ponto de tráfico, após visualização dos policiais, permitiu a 
diligência promovida. 

4. Os pormenores do caso somente serão esclarecidos durante a instrução 
processual, momento apropriado para a análise aprofundada dos fatos 
narrados pelo titular da ação penal pública, pois a certeza quanto aos fatos 
e seus contornos jurídicos apenas virá com a prolação da sentença 
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condenatória ou absolutória.

5. O momento processual da ação penal não autoriza o reconhecimento de 
nulidade probatória por esta Corte Superior pela via estreita do habeas 
corpus. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas produzidas, na 
presente via, sob o risco de se incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS HENRIQUE DE 
OLIVEIRA SOARES contra decisão, às e-STJ fls. 197/206, por meio da qual deneguei 
a ordem.

Na hipótese, a defesa interpôs recurso ordinário em habeas corpus

 apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS (HC n. 1.0000.24.212538-3/000).

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se foragido e foi 
denunciado pela prática, em tese, dos crimes de tráfico de drogas 
e resistência, capitulados nos arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, e 329, § 1°, do 
Código Penal.

Assinalando a ausência de fundamentação da decisão que recebeu a 
denúncia, sem apreciar as teses expendidas na defesa prévia, impetrou a defesa 
habeas corpus no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Entretanto, os desembargares integrantes da Sétima Câmara de Direito 
Criminal denegaram a ordem, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 187):

"HABEAS CORPUS". TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FLAGRANTE DELITO 
CARACTERIZADO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. RECEBIMENTO E CONFIRMAÇÃO 
DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
APRECIAÇÃO DE TESE DEFENSIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. 1. Caracterizado o delito de tráfico de entorpecentes, cuja 
permanência lhe é própria, podem os agentes públicos realizar busca 
pessoal, independentemente de mandado judicial ou de autorização, para 
reprimir e fazer cessar as ações delituosas, afastando-se a ilicitude da prova. 
2. O trancamento da ação penal somente pode ser determinado, na estreita 
via do "Habeas Corpus", quando resultar em incontestáveis a atipicidade do 
fato, a ausência de indícios a fundamentar a acusação, quando ocorrer a 
extinção da punibilidade, ou, ainda, caso a peça acusatória se mostre 
notadamente inepta. 3. Neste momento processual, para fundamentar o 
prosseguimento da ação penal, faz-se necessário analisar a presença dos 
indícios de autoria e prova de materialidade que, in casu, foram 
demonstrados através dos elementos que acompanham a impetração. 4. É 
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inexigível "fundamentação complexa no recebimento da denúncia, em virtude 
de sua natureza interlocutória, não se equiparando à decisão judicial a que 
se refere o art. 93, inciso IX, da Constituição da República". Precedente. 5. A 
fundamentação concisa não se confunde com a ausência de fundamentação. 
Assim, tendo o MM. Juiz "a quo "indicado não ser caso de rejeição da 
exordial acusatória, nem tampouco absolvição sumária, não há que se falar 
em nulidade.

 

No recurso ordinário em habeas corpus, sustentou a defesa i) a ausência de 
fundamentação idônea da decisão que recebeu a denúncia e ii) a ausência de justa 
causa para a persecução penal, uma vez que baseada em provas ilícitas, por 
decorrerem de busca pessoal realizada sem fundadas suspeitas.

Requereu, liminarmente, que o acusado aguarde em liberdade o julgamento 
definitivo deste writ. 

No mérito, buscou o reconhecimento da nulidade das provas e, por 
conseguinte, o trancamento da ação penal; subsidiariamente, pugnou pelo relaxamento 
da prisão preventiva do paciente, sem prejuízo da imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão. 

Às e-STJ fls. 197/206, deneguei a ordem liminarmente.

Nesta oportunidade, a defesa reitera os termos da inicial, reforçando que, "
nem mesmo a fuga ISOLADA(caso dos autos)ou a denúncia anônima seriam capazes 

de autorizar a abordagem para busca pessoal, veicular ou domiciliar" (e-STJ fl. 220).

Requer a reconsideração da decisão ou o enfrentamento da matéria pelo 
colegiado.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso, não obstante suas judiciosas razões, não merece 
prosperar, pela inexistência de argumentos aptos a ensejar a alteração do 
entendimento firmado na decisão recorrida.

Como se vê do relatório, busca a defesa o reconhecimento da ilegalidade da 
busca pessoal, bem como a declaração de nulidade da decisão que recebeu a 
denúncia.

Inicialmente, cumpre transcrever os argumentos alinhavados pelo Tribunal 
de origem (e-STJ fls. 188/193, grifei):

Em razão desses fatos, o paciente foi denunciado como incurso nas iras do 
artigo 33, caput, da Lei 11.343/06 e artigo 329, §1º, do Código Penal. Em 
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30/05/2023, o MM. Juiz "a quo" determinou a notificação de Mateus para 
apresentar defesa prévia (PJE, ID 9822277709).

Após frustradas tentativas de citação pessoal, foi certificado nos autos que o 
agente se encontrava em local incerto e não sabido (PJE, ID 10191877368), 
razão pela qual foi procedida a citação editalícia (PJE, ID10196444694).

Em seguida, o paciente constituiu advogado e apresentou defesa prévia 
(PJE, ID 10203842988). Em 12/04/2024,o Juiz de base recebeu a exordial 
acusatória e designou audiência de instrução e julgamento para o dia 
05/09/2024(PJE, ID 10206609919).

Em face de tal "decisum" foi impetrada a presente ação constitucional, 
requerendo, em síntese, o reconhecimento da ilicitude da busca pessoal, 
declarando-se a nulidade de todas as provas dela derivadas.

Pois bem. Analisando a questão posta em julgamento, vejo que a busca 
pessoal restou plenamente justificada, conforme as regras constantes no 
artigo 240, §2º e no artigo 244, ambos do CPP, que dispõem:

[...]

Isto porque, vislumbra-se que Mateus estava em local conhecido pela prática 
da mercancia ilícita e ao perceber a presença da guarnição, empreendeu 
fuga, o que gerou uma grande desconfiança dos militares, levando-os a 
persegui-lo e abordá-lo, encontrando a substância que, depois, veio a se 
saber ser entorpecente. Ou seja, o agente, aparentemente, encontrava-se na 
prática de crime permanente, ensejando, assim, à Autoridade Policial, a justa 
causa para agir, razão pela qual não há ilegalidade a ser sanada.

[...]

Na hipótese dos autos, como alhures esclarecido, restou demonstrada a 
fundada suspeita, vez que, conforme a regra processual disposta no artigo 
302 do CPP, o réu ainda se encontrava em estado de flagrância, já que 
"cometendo a infração penal", na medida em que o crime a ele imputado é 
tido como delito permanente, e, portanto, a consumação protrai no tempo 
(artigo 303 do CPP). Repita-se: foi ele surpreendido em poder de substância 
entorpecente, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.

[...]

Por fim, registro a regra constitucional do artigo 144, §5º, que prevê a 
atuação da Polícia Militar para a preservação da ordem pública e, portanto, a 
ação realizada no caso em tela está em conformidade com as atribuições 
previstas, já que visou à manutenção da ordem, com a prevenção e 
repressão de delito.

Por todo o exposto, a licitude das provas obtidas em sede inquisitorial e das 
provas delas decorrentes é patente, já que as diligências policiais se 
mostraram absolutamente legais e constitucionais, tendo os agentes públicos 
atuado no estrito cumprimento do dever legal. 

Por conseguinte, não há que se cogitar em trancamento da ação penal, pois 
presente justa causa para a persecução penal.

[...]

Por fim, melhor sorte não socorre à impetração ao alegar que a decisão que 
recebeu a denúncia é nula, por ausência de fundamentação. Afinal, o MM. 
Juiz "a quo" entendeu não ser caso de rejeição da peça acusatória, vez que 
verificada a justa causa para a ação penal, bem como por não vislumbrar a 
ocorrência das hipóteses que poderiam conduzir a absolvição sumária do 
paciente, veja-se (doc. de ordem n.º 05):

1) Matheus Henrique de Oliveira Soares, apresentou defesa prévia por meio 
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de procurador devidamente constituído, requerendo a rejeição da denúncia 
por falta de justa causa para o prosseguimento da ação penal, considerando a 
ausência de fundamentos para busca pessoal e a consequente nulidade das 
provas obtidas nesta, não arrolando nenhuma testemunha (ID 10203842688).

Analisando os autos, observa-se que a peça acusatória está em conformidade 
com o disposto no art. 41 do CPP, verificando-se presentes as condições para 
o processamento do feito e a justa causa para o ajuizamento da ação, tendo 
em vista a narrativa da imputação, a individualização das condutas e o 
conjunto de indícios que a acompanham (ID 9818975971).

Consta do REDS, que durante patrulhamento no Aglomerado Nova 
Cachoeirinha, os militares visualizaram o acusado, que ao perceber a 
presença da guarnição tentou evadir, iniciando luta corporal com os militares.

Durante a tentativa de imobilizar o investigado, este teria deixado cair R$ 
58,00 (cinquenta e oito reais) e cinco pinos de cocaína.

Nesse contexto, entendo, preliminarmente, que não houve nenhuma 
ilegalidade por parte dos militares durante a abordagem de Matheus 
Henrique, não havendo que se falar em nulidade das provas obtidas nessa, 
as quais, configuram lastro probatório suficiente para recebimento da 
denúncia.

Assim, estando regular a inicial acusatória, não havendo, por ora, a incidência 
de qualquer das previsões contidas no art. 395 do CPP, presentes os 
pressupostos processuais e as condições da ação penal, RECEBO A 
DENÚNCIA. (...).

Grifos do original.

 
Não há, quanto ao aspecto, nenhuma nulidade ou irregularidade, tendo a 
douta autoridade coatora exposto que se faziam presentes os requisitos 
necessários ao prosseguimento da ação penal, rejeitando, assim, a tese 
defensiva de ausência de justa causa.

Quanto ao ponto, importante destacar que a fundamentação concisa não se 
confunde com a ausência de fundamentação, conforme precedente do 
excelso Supremo Tribunal Federal:

[...]

Desse modo, não verifico qualquer nulidade na decisão proferida pela douta 
autoridade coatora que em consonância com os ditames legais, recebeu a 
denúncia e analisou a tese defensiva, determinando o regular 
prosseguimento do feito.

 

Com efeito, da leitura do excerto transcrito, tem-se que a Corte de origem 
rejeitou a pretensão de trancamento da ação penal, destacando a existência de 
fundadas suspeitas para a realização da busca pessoal.

No caso, verifica-se que a abordagem foi realizada por policiais em 
patrulhamento de rotina, em razão da atitude suspeita do paciente, que estava em local 
conhecido como ponto de tráfico de drogas e, ao notar a presença da guarnição, tentou 
empreender fuga, dando início à perseguição; elementos que, em conjunto, 
configuraram justa causa para a busca pessoal.

Destaco que o trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo 
admitida quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
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aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência de causa 
de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de provas 
e materialidade do delito.

É importante rememorar que, diante do contexto em análise, os pormenores 
do caso somente serão esclarecidos durante a instrução processual, momento 
apropriado para a análise aprofundada dos fatos narrados pelo titular da ação penal 
pública, pois a certeza quanto aos fatos e seus contornos jurídicos apenas virá com a 
prolação da sentença condenatória ou absolutória.

Por essa razão, entendo que o momento processual da ação penal não 
autoriza o reconhecimento de nulidade probatória pelo Superior Tribunal de 
Justiça pela via estreita do habeas corpus. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das 
provas produzidas quando nem sequer concluída a instrução probatória na ação 
ordinária em questão.

Em caso análogo, a Terceira Seção desta Corte recentemente se debruçou 
sobre o tema e decidiu no mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 
DO CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR A GUARNIÇÃO POLICIAL. 
FUNDADA SUSPEITA QUANTO À POSSE DE CORPO DE DELITO. 
CONFIGURAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS LÍCITAS. 
ORDEM DENEGADA.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de 
buscas pessoais e apresentou como conclusões, no que interessa: 2.1. 
"Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de 
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência" [...]. 2.2. "Não 
satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial".

3. A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Fernandez Prieto e 
Tumbeiro v. Argentina, ao tratar sobre a validade de buscas pessoais, 
assentou que, "ante a ausência de elementos objetivos, a classificação de 
determinada conduta ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, obedece às convicções pessoais dos 
agentes intervenientes e as práticas dos próprios corpos de segurança, o 
que comporta um grau de arbitrariedade que é incompatível com o art. 7.3 da 
CADH". Em 11/4/2024, o Plenário do Supremo Tribunal Federal encampou 
essa compreensão quanto à necessidade de elementos objetivos para a 
busca, ao firmar a tese, no HC n. 208.240/SP, de que "A busca pessoal, 

Documento eletrônico VDA42691144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/08/2024 17:40:17
Código de Controle do Documento: 513b2d60-dbcd-4a43-bf81-1e021d87dd17



independente de mandado judicial, deve estar fundada em elementos 
indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, não sendo lícita a 
realização da medida com base na raça, sexo, orientação sexual, cor da 
pele, ou aparência física".

4. Não se desconsidera, por certo, que os agentes de segurança, em virtude 
da experiência adquirida durante anos no trabalho nas ruas, talvez possam 
ter uma certa "intuição" sobre algumas situações, da mesma forma que um 
magistrado com anos de carreira, em certos casos, eventualmente "sinta" 
quando algum réu ou testemunha está mentindo em um depoimento. 
Entretanto, do mesmo modo que o juiz não pode fundamentar uma decisão 
afirmando apenas ter "sentido" que o acusado ou testemunha mentiu em seu 
depoimento, também não se pode admitir que o policial adote medidas 
restritivas de direitos fundamentais com base somente na sua intuição ou 
impressão subjetiva.

5. Não é possível argumentar que uma busca (fato anterior) é válida porque 
o réu foi preso (fato posterior) e, ao mesmo tempo, dizer que a prisão (fato 
posterior) é válida porque a busca (fato anterior) encontrou drogas. Se havia 
fundada suspeita de posse de corpo de delito, a ação policial é legal, mesmo 
que o indivíduo seja inocente; se não havia, a ação é ilegal, ainda que o 
indivíduo seja culpado.

6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta de fugir correndo 
repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche ou não o 
requisito de fundada suspeita de corpo de delito para uma busca pessoal em 
via pública, nos termos do art. 244 do CPP.

7. Não se ignora, naturalmente, que esta Corte vem rechaçando a validade 
de buscas domiciliares realizadas com base apenas no fato de o suspeito 
haver corrido para dentro de casa ao avistar uma guarnição policial. Também 
não se desconhece a recente decisão proferida sobre o tema pelo Plenário 
do Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC n. 169.788/SP. É 
importante notar, porém, que, ao contrário do que noticiaram alguns veículos 
de informação, embora a ordem de habeas corpus não haja sido concedida 
pela Suprema Corte, não houve maioria no colegiado para estabelecer a 
tese de que a fuga do suspeito para o interior da residência ao avistar a 
polícia justifica, por si só, o ingresso domiciliar. Assim, por imperativo de 
coerência, é necessário esclarecer o motivo pelo qual essa atitude, embora 
não justifique uma busca domiciliar sem mandado, pode justificar uma busca 
pessoal em via pública. Para isso, é preciso invocar a noção de standards 
probatórios, os quais devem seguir uma tendência progressiva, de acordo 
com a gravidade da medida a ser adotada.

8. Enquanto a proteção contra buscas pessoais arbitrárias está no Código de 
Processo Penal (art. 244) e decorre apenas indiretamente das proteções 
constitucionais à privacidade, à intimidade e à liberdade, a inviolabilidade do 
domicílio está prevista expressamente em diversos diplomas internacionais 
de proteção aos direitos humanos e na Constituição Federal, em inciso 
próprio do art. 5º, como cláusula pétrea, além de a afronta a essa garantia 
ser criminalizada nos arts. 22 da Lei n. 13.869/2019 e 150 do Código Penal. 
É bem verdade que buscas pessoais são invasivas e que algumas delas 
eventualmente podem ser quase tão constrangedoras quanto buscas 
domiciliares; no entanto, não há como negar a diferença jurídica de 
tratamento entre as medidas.

9. O art. 5º, XI, da Constituição Federal exige, para o ingresso domiciliar sem 
mandado judicial - ressalvadas as hipóteses de "prestar socorro" ou 
"desastre" -, a existência de flagrante delito, e o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 280, reputou necessário 
haver "fundadas razões" prévias quanto à existência de situação flagrancial 
no interior do imóvel.
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Assim, embora o STF não haja imposto um standard probatório de plena 
certeza, trata-se de uma exigência elevada quanto à provável existência de 
flagrante delito, diante da ressaltada dimensão que a proteção domiciliar 
ocupa e da interpretação restritiva que se deve atribuir às exceções a essa 
garantia fundamental. E, ao contrário do que se dá na busca pessoal, o 
direito à inviolabilidade do domicílio não protege apenas o alvo de uma 
atuação policial, mas todo o grupo de pessoas que residem ou se encontram 
no local da diligência.

10. Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de evidentemente não 
poderem ser realizadas sem critério legítimo, o que a lei exige é a presença 
de fundada suspeita da posse de objeto que constitua corpo de delito, isto é, 
uma suspeição razoavelmente amparada em algo sólido, concreto e objetivo, 
que se diferencie da mera suspeita intuitiva e subjetiva.

11. É possível cogitar quatro motivos principais para que alguém empreenda 
fuga ao avistar uma guarnição policial: a) estar praticando crime naquele 
exato momento (flagrante delito); b) estar na posse de objeto que constitua 
corpo de delito (o que nem sempre representa uma situação flagrancial); c) 
estar em situação de descumprimento de alguma medida judicial (por 
exemplo, medida cautelar de recolhimento noturno, prisão domiciliar, 
mandado de prisão em aberto etc.) ou cometendo irregularidade 
administrativa (v. g. dirigir sem habilitação); d) ter medo de sofrer 
pessoalmente algum abuso por parte da polícia ou receio de ficar próximo a 
eventual tiroteio e ser atingido por bala perdida, sobretudo nas comunidades 
periféricas habitadas por grupos vulneráveis e marginalizados, em que a 
violência policial e as intensas trocas de tiros entre policiais e criminosos são 
dados presentes da realidade.

12. Com base nessas premissas, diante da considerável variabilidade de 
possíveis explicações para essa atitude, entende-se que fugir correndo 
repentinamente ao avistar uma guarnição policial não configura, por si só, 
flagrante delito, nem algo próximo disso para justificar que se excepcione a 
garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, de 
conduta intensa e marcante que consiste em fato objetivo - não meramente 
subjetivo ou intuitivo -, visível, controlável pelo Judiciário e que, embora 
possa ter outras explicações, no mínimo gera suspeita razoável, amparada 
em juízo de probabilidade, sobre a posse de objeto que constitua corpo de 
delito (conceito mais amplo do que situação de flagrante delito).

13. Ademais, também não se trata de mera "suspeita baseada no estado 
emocional ou na idoneidade ou não da reação ou forma de vestir" ou 
classificação subjetiva de "certa reação ou expressão corporal como 
nervosa", o que, segundo a decisão da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos no caso Fernandez Prieto e Tumbeiro v. Argentina, é insuficiente 
para uma busca pessoal. Fugir correndo é mais do que uma mera reação 
sutil, como seria o caso, por exemplo, de: a) um simples olhar (ou desvio de 
olhar), b) levantar-se (ou sentar-se), c) andar (ou parar de andar), d) mudar a 
direção ou o passo, enfim, comportamentos naturais de qualquer pessoa que 
podem ser explicados por uma infinidade de razões, insuficientes, a 
depender do contexto, para classificar a pessoa que assim se comporta 
como suspeita.

Essas reações corporais, isoladamente, são assaz frágeis para embasar de 
maneira sólida uma suspeição; a fuga, porém, se distingue por representar 
atitude intensa, nítida e ostensiva, dificilmente confundível com uma mera 
reação corporal natural.

14. Não se deve ignorar, entretanto, a possibilidade de que se criem 
discursos ou narrativas dos fatos para legitimar a diligência policial. Daí, por 
conseguinte, a necessidade de ser exercido um "especial escrutínio" sobre o 
depoimento policial, na linha do que propôs o Ministro Gilmar Mendes por 
ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO (Tema de Repercussão Geral 
n. 280): "O policial pode invocar o próprio testemunho para justificar a 
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medida. Claro que o ingresso forçado baseado em fatos presenciados pelo 
próprio policial que realiza a busca coloca o agente público em uma posição 
de grande poder e, por isso mesmo, deve merecer especial escrutínio".

15. Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática de atribuir 
caráter quase que inquestionável a depoimentos prestados por testemunhas 
policiais, como se fossem absolutamente imunes à possibilidade de desviar-
se da verdade; do contrário, deve-se submetê-los a cuidadosa análise de 
coerência - interna e externa -, verossimilhança e consonância com as 
demais provas dos autos.

16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que fugir correndo 
repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura motivo idôneo 
para autorizar uma busca pessoal em via pública, mas a prova desse motivo, 
cujo ônus é do Estado, por ser usualmente amparada apenas na palavra dos 
policiais, deve ser submetida a especial escrutínio, o que implica rechaçar 
narrativas inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos 
autos.

17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma viatura policial 
que fazia patrulhamento de rotina na região dos fatos, correu, em fuga, para 
um terreno baldio, o que motivou a revista pessoal, na qual foram 
encontradas drogas. Diante das premissas estabelecidas neste voto e da 
ausência de elementos suficientes para infirmar ou desacreditar a versão 
policial, mostra-se configurada a fundada suspeita de posse de corpo de 
delito a autorizar a busca pessoal, nos termos do art. 244 do CPP.

18. Ordem denegada.

(HC n. 877.943/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 18/4/2024, DJe de 15/5/2024, grifei.)

 

Quanto à alegação de ausência de fundamentação da decisão que recebeu 
a denúncia, tampouco o remédio constitucional merece prosperar.

Não obstante ser concisa a decisão que recebeu a denúncia, parece-me 
desarrazoado declarar a sua nulidade, porquanto efetivamente cumpridos os objetivos 
do art. 396 do Código de Processo Penal – análise acerca da presença dos elementos 
de informação suficientes a autorizar a persecução penal.

Não é novo o tema apresentado pela defesa, sobre cujo propósito assim tem 
se externado a jurisprudência desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REQUISITOS ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. TESE DE NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA. AUSÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

[...]

3. A decisão que recebe a denúncia, assim como a que rejeita a resposta à 
acusação, consubstancia mero juízo de admissibilidade da imputação, em 
que se trabalha com verossimilhança, e não com certeza.

4. Tal ato decisório é proferido na fase inicial do feito, quando ainda não 
ocorreu a instrução probatória, de modo que, salvo raras exceções, não é 
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dado ao juiz externar um juízo conclusivo sobre o mérito da acusação, sob 
pena de prematuro julgamento da causa.

5. Assim, não há nulidade na decisão em que o Juiz, de forma concisa, 
porém suficientemente fundamentada, consigna presentes os requisitos do 
art. 41 do CPP e ausentes as hipóteses constantes no art. 395 do CPP.

6. Não há cerceamento de defesa quando, em decisão adequadamente 
fundamentada, o juiz indefere a reprodução da reconstituição do crime ou a 
realização de perícia em um dos corréus, por considerá-las inúteis ou 
protelatórias.

7. Recurso não provido.

(RHC 54.203/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/5/2016, DJe 19/5/2016, grifei.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INICIAL QUE LOGROU NARRAR OS FATOS 
DELITUOSOS COM TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS, DESCREVENDO O 
VÍNCULOS ESTÁVEL E PERMANENTE DOS DENUNCIADOS PARA A 
PRÁTICA DAS CONDUTAS, BEM COMO A POSIÇÃO DA PACIENTE DE 
LÍDER DE ASSOCIAÇÃO E AUTORA INTELECTUAL DOS CRIMES 
SUPOSTAMENTE PRATICADOS. ART. 41 DO CPP. OBSERVÂNCIA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE DO CRIME E DE INDÍCIOS 
DE AUTORIA EM RELAÇÃO À RECORRENTE. INICIAL ACUSATÓRIA 
QUE INDICA, COM FUNDAMENTO NOS DIÁLOGOS INTERCEPTADOS, 
TER A PACIENTE COORDENADO TODAS AS EXIGÊNCIAS DE DINHEIRO 
REALIZADAS PELA ASSOCIAÇÃO. ACÓRDÃO HOSTILIZADO QUE 
CONCLUIU PELA EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. CONCLUSÃO 
INVERSA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
PEDIDO DE ANULAÇÃO DA AÇÃO PENAL DESDE A DECISÃO QUE 
MANTEVE O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA, MAS QUE ANALISOU, NA MEDIDA DO 
POSSÍVEL, AS ALEGAÇÕES, DEIXANDO A ANÁLISE DO MÉRITO DA 
AÇÃO PENAL PARA A SENTENÇA.

[...]

6. Este Superior Tribunal tem reiteradamente decidido que não configura 
nulidade a fundamentação concisa a respeito das teses apresentadas na 
resposta à acusação, principalmente quando dizem respeito ao mérito da 
ação penal.

7. No caso, o magistrado singular, além de afirmar que a hipótese dos autos 
não se amolda a nenhuma das previstas no art. 397 do Código de Processo 
Penal, refutou a alegação de inépcia da denúncia e deixou as questões que 
se confundiam com o mérito da ação penal para o momento apropriado, 
fundamentação que, embora concisa, examinou o necessário e possível na 
fase processual.

8. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 45.636/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014, grifei.)

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. DELITO DE 
ROUBO. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS A 
DEFESA PRELIMINAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
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PREJUÍZO. TESES APRESENTADAS PELA DEFESA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCISA. POSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]

IV - Não há nulidade na fundamentação concisa sobre as teses 
apresentadas na resposta à acusação. Na etapa processual prevista nos 
artigos 396, 396-A e 397 do CPP, a manifestação judicial ocorre em fase 
inicial do trâmite do processo. Por isso, a fundamentação referente à rejeição 
das testes defensivas, poderá ser concisa, limitando-se a demonstrar, por via 
oblíqua, a admissibilidade da demanda instaurada, sob pena, inclusive, de 
indevido prejulgamento no caso de ser admitido o prosseguimento do 
processo-crime. Ademais, há temas que somente poderão ser analisados de 
forma mais aprofundada durante a instrução probatória.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 45.856/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/6/2015, DJe 25/6/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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